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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

NOVEMBRO/2020
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17, 18, 19, 20, 23, 24, 25 e 26/11/2020.
	PROCESSO

	: 20162902600002

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 039/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº 226/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE GADO BOVINO COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - NULIDADE – O auditor fiscal não apresentou a comprovação da pesagem do caminhão ou do gado transportado.  Ação fiscal nula por falta de provas. Alterada a decisão de improcedente para nula a ação fiscal. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20162930509616

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 268/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº 227/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA

: ICMS – DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 – CONVÊNIO ICMS 93/2015 – VENDA A CONSUMIDOR FINAL - INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de vendas de mercadorias, sob a égide do Convênio 93/15, que trata da repartição do ICMS entre o Estado de origem e destino da mercadoria para consumidor final. A mercadoria tem redução de base de cálculo conforme Convênio 52/91. Esta norma deve ser utilizada nos cálculos do DIFAL conforme o Convênio 153/2015. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20142905000023

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº Nº649/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 228/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA - EMISSÃO DE DANFE COM CÓDIGO DE BARRAS FORA DO PADRÃO ESTABELECIDO NO MANUAL DE ORIENTAÇÃO AO CONTRIBUINTE – OCORRÊNCIA – Mantida a acusação contra o sujeito passivo relativa a emissão dos DANFE nºs 5945 a 5966, fls. 04 a 25, com código de barras inacessível à leitura ótica, por estar fora do padrão estabelecido no Manual de Orientação ao Contribuinte, afastado, contudo, a tese da inidoneidade, não caracterização do Art. 177, § 2º, item “4”, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Constata-se que os DANFEs relacionados não contêm códigos de barras estruturados que permitam sua leitura ótica, na forma prevista na Legislação Tributária, conforme comprova nova tentativa de leitura constante de documento de fl. 86, sem sucesso. Alterada a penalidade aplicada para o Art. 77, VII, “h”, da Lei 688/96, nos termos do Art. 108 da mesma Lei, sem alteração do valor. Modificada a decisão singular de improcedência do auto de infração para procedência. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900600024

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº Nº014/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 229/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: LOCAÇÃO DE BENS - TRANSPORTAR BENS COM DOCUMENTO QUE NÃO CORRESPONDE À OPERAÇÃO REALIZADA- INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo realizou operação de locação de bem de seu ativo imobilizado, comprovando a operação com o Danfe de aquisição do bem e o contrato de locação. Reformada a decisão singular de nula para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132700100073

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº Nº448/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 230/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE UTILIZAR O EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF – NOS MESES DE MAIO, JUNHO E JULHO DO EXERCÍCIO DE 2011 – NULIDADE – Foi constatado que nos autos não há certeza e liquidez para sustentação da acusação fiscal neste auto de infração, em razão da falta de provas inequívocas. Reforma da decisão de improcedente para nulo o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900101479

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 475/15

	ACÓRDÃO
	: Nº 231/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/MULTA – TRANSPORTAR MERCADORIA SEM DOCUMENTO FISCAL ADEQUADO – OCORRÊNCIA – Provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, na abordagem no posto fiscal, o sujeito passivo apresentou as DACTEs que constavam os bens usados transportados desacompanhados de nota fiscal quando da passagem pelo posto fiscal. Comprovado nos autos, a transferência entre a matriz e filial desses bens usados de propriedade da própria transportadora. Recapitulada a penalidade nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a prevista no Art. 77, §1°, inciso I, multa de 10 UPF por não emitir a nota fiscal avulsa para acompanhar a carga. Notas fiscais apresentadas pela defesa, foram emitidas após a passagem pelo posto fiscal. Afastada a exigência do imposto, em razão da Súmula 166 do STJ. Recurso Voluntário parcialmente provido. Alterada a decisão singular de procedente para parcial procedente o auto de infração. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900200005

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 491/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº 232/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER TRIBUTO DEVIDO – NOVILHA EM PÉ – INOCORRÊNCIA – Foi comprovado no bojo do processo que o sujeito passivo efetuou o pagamento do tributo devido respeitando a nova Pauta Fiscal IN 01/2016 em vigor na época dos fatos, isto é, em 14/01/2016. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000509557

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 079/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 233/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – EFETUAR OPERAÇÃO DE REMESSA DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO SENDO NÃO TRIBUTADA – INOCORRÊNCIA – Não procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher  o ICMS sobre operação de remessa de mercadoria entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, conforme citação expressa no corpo da DANFE n.º 228, fl. 06.  Aplica-se ao caso, subsidiariamente, a SÚMULA 166, do STJ, que assim define: “não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte”. Reforma da decisão de primeira instância de nulo para improcedente o auto de infração. Recurso De Ofício provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20192800100002 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20182700100703

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 558/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 234/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA EFD/SPED FISCAL NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM TRIBUTAÇÃO NO REGIME NORMAL -  OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias tributadas, relacionadas nos autos, fls 1-B a 1-H, no exercício de 2016. Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada e não declaradas no Livro de Entrada da EFD. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192700100022

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 499/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 235/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA EFD/SPED FISCAL NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM TRIBUTAÇÃO NO REGIME NORMAL -  OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias tributadas , relacionadas nos autos, fls 03-08, no exercício de 2017. Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada e não declaradas no Livro de Entrada da EFD. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192700100023

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 550/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 236/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
 : MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA EFD/SPED FISCAL NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS ISENTAS, NÃO TRIBUTADAS OU JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –   OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias, relacionadas nos autos, fls 03 a 15, no exercício de 2017. Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada e não declaradas no Livro de Entrada da EFD. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192700100068

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 551/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 237/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS EFD/SPED FISCAL NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS DE MERCADORIAS ISENTAS, NÃO TRIBUTADAS OU JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio de Registro de Saídas do EFD/SPED notas fiscais de saídas de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária, relacionadas nos autos, CD em anexo, planilha denominada “´Planilha anexa ao A.I.20192700100068”, no exercício de 2017. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192700100070

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 552/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 238/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS EFD/SPED FISCAL NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS A DÉBITO DO ICMS – TRIBUTADAS REGIME NORMAL -  OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio de Registro de Saídas do EFD/SPED notas fiscais de saídas de mercadorias tributadas , relacionadas nos autos, CD em anexo, planilha denominada “´Planilha anexa ao A.I.20192700100070”, no exercício de 2016. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700200027

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 426/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 239/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DO ESTOQUE - OCORRÊNCIA –  Deve ser declarado procedente o auto de infração quando comprovado nos autos que o sujeito passivo, de fato, vendeu pneu de moto recapado, descaracterizada a simples prestação de serviço, uma vez que inexiste comprovação da entrada desses pneus para prestação de serviço, em nome dos destinatários. Os compradores são pessoas jurídicas, com atividade comercial de revendedores de pneus, ou seja de circulação de mercadorias, conforme consta em seus cadastros. Inexistia essa quantidade de pneus no estoque inicial da empresa. Comprovada a venda de mercadoria, sem emitir nota fiscal de vendas e sem recolher o ICMS devido, conforme provas juntadas em fls. 14 a 318 e complementadas pela mídia ótica de fls. 324.  Apurou-se o estoque considerando o saldo inicial de 01/01/2013 e final de 31/12/2013. O sujeito passivo não comprovou a saída das mercadorias do estoque e declarou estoque final com saldo zero. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700200032

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 466/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 240/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – DEIXAR DE EMITIR NOTAS FISCAIS DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL PARA ACOBERTAR A OPERAÇÃO -  OCORRÊNCIA –  Deve ser declarado procedente o auto de infração quando comprovado nos autos que o sujeito passivo, de fato, vendeu pneu de moto recapado, descaracterizada a simples prestação de serviço, uma vez que inexiste comprovação da entrada desses pneus para prestação de serviço, em nome dos destinatários pessoas físicas no exercício de 2013. Comprovada a venda de mercadoria, sem emitir nota fiscal de venda e sem recolher o ICMS devido, conforme provas juntadas em fls. 137 a 181 e complementadas pela mídia ótica de fls. 188. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700200042

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 470/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 241/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – DEIXAR DE EMITIR NOTAS FISCAIS DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL PARA ACOBERTAR A OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA –  Deve ser declarado procedente o auto de infração quando comprovado nos autos que o sujeito passivo, não comprovou a entrada de carcaças com as notas fiscais de entrada dos próprios clientes, ficou demonstrado que houve a circulação de mercadorias, vislumbra a ausência das respectivas notas de entradas, ficando claro que de fato, vendeu mercadorias constantes no estoque inicial sem, contudo, emitir documentos fiscais de saída, conforme provas juntadas em fls. 137 a 242 e complementadas pela mídia ótica de fls. 298. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700200045

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 471/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 242/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – DEIXAR DE EMITIR AS NOTAS FISCAIS DE  SAÍDA DE MERCADORIAS/PNEUMÁTICOS ESTAS TRIBUTADAS PELO ICMS  –  LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DO ESTOQUE - OCORRÊNCIA – Deve ser declarado procedente o auto de infração quando comprovado nos autos que o sujeito passivo, de fato, vendeu pneu de moto recapado, descaracterizada a simples prestação de serviço, uma vez que inexiste comprovação da entrada desses pneus para prestação de serviço, em nome dos destinatários pessoas jurídicas revendedores de pneus no exercício de 2014. Comprovada a venda de mercadoria, sem emitir nota fiscal de venda e sem recolher o ICMS devido, conforme provas juntadas em fls. 42 a 227 e complementadas pela mídia ótica de fls. 265. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700200048

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 473/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 243/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – DEIXAR DE EMITIR AS NOTAS FISCAIS DE  SAÍDA DE MERCADORIAS/PNEUMÁTICOS ESTAS TRIBUTADAS PELO ICMS  –  LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DO ESTOQUE - OCORRÊNCIA – Deve ser declarado procedente o auto de infração quando comprovado nos autos que o sujeito passivo, de fato, vendeu pneu de moto recapado, descaracterizada a simples prestação de serviço, uma vez que inexiste comprovação da entrada desses pneus para prestação de serviço, em nome dos destinatários pessoas jurídicas revendedores de pneus no exercício de 2014. Comprovada a venda de mercadoria, sem emitir nota fiscal de venda e sem recolher o ICMS devido conforme provas juntadas em fls. 27 a 218 e complementadas pela mídia ótica de fls. 14. Todos os destinatários possuem atividade comercial de revendedores de pneus. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700100685

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 601/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 244/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS, NÃO TRIBUTADAS OU JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 22 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A, 406-D e 406-K do do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 1105 UPFs lançada no auto de infração, exclui-se 600 UPFs de 300 documentos fiscais com valores até R$ 100,58 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração com ajuste de valor. Recurso Voluntário e de Ofício desprovidos. Decisão pelo Voto de Qualidade.

	PROCESSO
	: 20182700100686

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 604/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 245/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS, NÃO TRIBUTADAS OU JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 17 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A, 406-D e 406-K do do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 1646 UPFs lançada no auto de infração, exclui-se 364 UPFs de 182 documentos fiscais com valores até R$ 130,42 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão pelo Voto de Qualidade.

	PROCESSO
	: 20162901200174

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 454/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 246/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR- INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo comprovou a correção das irregularidades antes da sua intimação, conforme as provas das folhas de nºs. 22 a 26. Reforma da decisão de procedente para improcedente. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162906700356

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 051/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 247/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS-ST –  NÃO INDICAR A CONDIÇÃO DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO NA EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS COM RETENÇÃO DE ICMS/ST –INOCORRÊNCIA - Embora o sujeito passivo não tenha indicado, nas notas fiscais, sua condição de substituto tributário, o mesmo efetuou o recolhimento do ICMS/ST nos termos legais, conforme GNRE fls 58 e 59. Reforma da decisão singular de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900100775

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 184/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 248/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: MULTA – UTILIZAR DOCUMENTO FISCAL NÃO CORRESPONDENTE A UMA EFETIVA OPERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o transportador entregou um DANFE que não corresponde a efetiva operação, visto estar desacompanhado de mercadoria. O DANFE já havia sido apresentado ao Fisco no Posto Fiscal do Aeroporto de Porto Velho no dia anterior, uma vez que o seu transporte foi realizado por via aérea. Boa fé do sujeito passivo, operação sem tributação, remessa de bens do ativo e caracterizada a ilegitimidade passiva, uma vez que o responsável pelo ato é o transportador. Reforma da decisão monocrática de Parcial Procedência para Improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício e Voluntário providos. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20132930506436

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 459/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 249/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS-ST – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA ALCANÇADO PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – CONVÊNIO ICMS 110/07  - SEM RECOLHER O IMPOSTO DEVIDO – IMPROCEDÊNCIA –  Não deve prevalecer a ação fiscal, pois o sujeito passivo estava amparado pelo Parecer nº 590/09/GETRI/CRE/SEFIN (fls.54/55), consubstanciado na Autorização nº 080/2009 (fls.56), onde faz jus à utilização dos créditos fiscais como demonstrado através da emissão da GNRE (fls.04) ao acobertar a operação de remessa de Gasolina de Aviação a contribuinte estabelecido no Estado de Rondônia. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000110089

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 302/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 250/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – REMESSA PARA DEPÓSITO FECHADO - REGISTRAR – COMO ISENTAS MERCADORIAS TRIBUTADAS – LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração uma vez que houve circulação de mercadorias filial-depósito fechado e conforme art. 10, §2, 1, do antigo RICMS Decreto n. 8321/98, o ICMS fica suspenso dentro do Estado de Rondônia. Mantida a decisão de instância singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900110457

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 522/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 251/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – REMESSA DE MERCADORIA COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO – EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA, OPERAÇÃO TRIBUTADA – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Não foi comprovado nos autos que a operação de exportação  ocorreu, pois os documentos (fls. 52 a 57) dos autos foram descaracterizados pelo Setor de Comércio Exterior da Gerência de Fiscalização fl. 90. O Despacho de Exportação apresentado não está averbado no Sistema SISCOMEX da Receita Federal, condição fixada no Convênio ICMS 84/2009. Mantida decisão “a quo” que julgou procedente a autuação fiscal. Adotada a redução da multa em razão da alteração dada pela Lei 3.756/2015, recapitulada para o art. 77, VII, “e-4”, para 100% do valor do imposto, nos termos da Lei 688/96, em consonância com a retroatividade benigna prevista no art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152700300033

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 534/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 252/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SIMPLES NACIONAL - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - OCORRÊNCIA – Em levantamento fiscal o Fisco constatou que o contribuinte deixou  de recolher  ICMS diferencial de alíquota incidente sobre aquisição interestadual de mercadoria, conforme demonstrativo de fls. 03 a 06. No entanto, o sujeito passivo justifica que 28 (vinte e oito) Notas fiscais correspondem a aquisição e devolução de mercadorias, conforme consta de planilha de fl, 190. Apresenta demonstrativo do crédito tributário reconhecido e comprova o recolhimento do imposto e multa (através do REFAZ), fl.120. Reforma da decisão de instância singular de procedente o auto de infração para parcial procedente, extinto o crédito tributário pelo pagamento, como previsto no Art. 156, I, do CTN. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700100390

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 395/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 253/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS -  SIMPLES NACIONAL – UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO TRATAMENTO DIFERENCIADO INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006 – EXTRAPOLAÇÃO DE SUBLIMITE ESTADUAL – OCORRÊNCIA – Provado nos autos a ocorrência da infração pois o faturamento declarado pelo sujeito passivo à Fazenda Pública é superior a 20% do limite máximo para enquadramento no Simples Nacional, no exercício de 2012, conforme prova documentos de fls.10 a 28. Aplicada a decadência sobre os fatos geradores ocorridos até novembro de 2012, nos termos do Art. 150, § 4.º do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900301076

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 056/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 254/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIA DESACOMPANHADA DE NOTA FISCAL- INOCORRÊNCIA – Constatou-se que o sujeito passivo não cometeu a infração descrita na ação fiscal, uma vez que o motorista do veículo NEH5327 entregou indevidamente os Danfes 57486 e 57487 ao Fisco, cujas mercadorias não estavam sendo transportadas por ele, mas sim, pelo sujeito passivo, conforme DACTE 3631. Interpretação do Art.112, II, do CTN. Mantida a decisão singular de improcedente. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700300011

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 322/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 255/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – RESSARCIMENTO ICMS-ST - EMITIR NOTAS FISCAIS COM OMISSÃO DE REQUISITOS OBRIGATÓRIOS- NULIDADE – Não há uma descrição objetiva da infração na ação fiscal, uma vez que o auditor fiscal utilizou legislação diversa da conduta apresentada pelo sujeito passivo. Impossibilidade de defesa pelo sujeito passivo. Reforma da decisão de improcedente para nulidade. Ressalvado ao Fisco o refazimento do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163000100163

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 095/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 256/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS REFERENTE ÀS MERCADORIAS NOS MESES DE JANEIRO A MARÇO DE 2011 - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não recolheu o ICMS referente as vendas de mercadorias realizadas nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2011, conforme o demonstrativo de apuração do crédito tributário do sujeito passivo às fls.14 a 19, juntamente com o relatório sintético de GIAM às fls.11. Contribuinte sujeito ao regime normal de apuração no exercício de 2011. Mantida a decisão monocrática de Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163000100167

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 096/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 257/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR EM SEU LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS RELATIVAS ÀS ENTRADAS OU AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS NO PERÍODO DE 2013 - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não escriturou as notas fiscais de mercadorias adquiridas, conforme relatório fiscal dos Registros Fiscais dos documentos de entrada de mercadorias e aquisição de serviço, apresentados pelo autuante às fls.11 à 72. Mantida a decisão monocrática de Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163000100170

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 091/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 258/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR EM SEU LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS RELATIVAS ÀS ENTRADAS OU AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS NO PERÍODO DE 2014 - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não escriturou as notas fiscais de mercadorias adquiridas, conforme relatório fiscal dos Registros Fiscais dos documentos de entrada de mercadorias e aquisição de serviço, apresentados pelo autuante às fls.10 à 52. Mantida a decisão monocrática de Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000209734

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 129/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 259/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS BENS DO ATIVO PERMANENTE, USO E CONSUMO – AQUISIÇÃO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a autuação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquotas do rol de notas fiscais das fls. 05-06, referente as aquisições interestaduais, destinadas ao seu Ativo Permanente, uso e consumo. O sujeito passivo trouxe somente alegações, sem apresentar prova do recolhimento. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000209735

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 130/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 260/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS BENS DO ATIVO PERMANENTE, USO E CONSUMO – AQUISIÇÃO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquotas quando houve o lançamento de imposto no Posto Fiscal de Vilhena e o pagamento do imposto lançado, conforme as provas dos autos fls 118 a 125. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900300054

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 069/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 261/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL – INOCORRÊNCIA – Acusa o Fisco que o sujeito passivo promoveu a reutilização da NF-e n.º 121995  que acompanhava o CT-e 000.008.195, emitido em 19/01/2016, enquanto que restou provado que a cópia desta nota fiscal foi apresentada por engano, pois a mesma faz parte do Conhecimento de Transporte n.º 000.008.210, emitido em 21/01/2016. Comprovado que o primeiro veículo não possuía capacidade de carga suficiente para o transporte de todas as mercadorias relativas as notas fiscais. Portanto está descaracterizada a infração descrita na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900303374

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 081/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 262/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - FALTA DE EMISSÃO E APRESENTAÇÃO DO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE - OCORRÊNCIA –   Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou o transporte de mercadorias relativa a nota fiscal n. 22452 desacompanhadas do respectivo conhecimento de transporte. O CT-e n.º 9.571, fl. 08, foi apresentado após o início da ação fiscal. Afastado o benefício da espontaneidade. Afastada a exigência do imposto, visto o seu recolhimento tempestivo (fls 23 e 24). Valor da multa reduzida para o imposto incidente sobre o transporte no valor de R$ 1.517,92. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162930507998

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 203/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 263/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE EMITIR O DOCUMENTO AUXILIAR DE MANIFESTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTO FISCAL - DAMDFE – OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo, na condição de subcontratado, deixou de emitir o DAMDFE na prestação de serviço de transporte interestadual. Multa aplicada do art. 77, VIII, “b”, item 4, da Lei 688/96. Mantida a decisão de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182900300335

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 198/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 264/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: MULTA/ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA ALCANÇADA PELA EC 87/15 SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DO ICMS  – IMPROCEDÊNCIA –  Não deve prevalecer a ação fiscal, pois o sujeito passivo efetuou o pagamento do imposto, conforme fls13 a 16, onde constam os comprovantes do efetivo pagamento da operação  antes da lavratura do auto de infração. Mantida a decisão singular de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132700600006

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 310/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 265/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: MULTA/ICMS – DEIXAR DE COMPROVAR A EFETIVA EXPORTAÇÃO DAS MERCADORIAS CONSIGNADAS NA NFs DENTRO DO PRAZO REGULAMENTAR - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não conseguiu comprovar a efetiva exportação das mercadorias produzidas no Estado de Rondônia, referente as notas fiscais às fls.51 a 64. Os documentos de exportação apresentados, referem-se a outras notas fiscais. Todavia, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/15, que remeteu o dispositivo da penalidade aplicada ao art. 78, II, “e”, item 2, para o art. 77, VII, “f”, item 2, da Lei nº 688/96, alterando a multa de 20% do valor da operação para 85% do imposto devido, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163000100159

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 036/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 266/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DESVIAR DO SEU DESTINO MERCADORIA – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a acusação de desvio do destino de mercadorias, uma vez comprovado que o sujeito passivo, apenas transportava em veículo (camionete) de sua propriedade bem (cabine) adquirida em Porto Velho, acompanhada do DANFE nº 4629, referente a uma peça de máquina pesada, adquirida e enviada até o canteiro de obras em Ouro Preto do Oeste/RO, para sua substituição. Inexiste mercância ou circulação jurídica na operação.   Descaracterizado o desvio de mercadoria do seu destino. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração para improcedente. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162930507721

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 561/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 267/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM INTUITO COMERCIAL POR PESSOA FÍSICA - AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – As notas fiscais autuadas, referem-se a meses anteriores a data de lavratura do auto de infração. Deve ser declarada a nulidade processual referente ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo, assim, no impedimento dos autuantes em realizar a fiscalização, conforme dispõe o art. 65, V, da Lei 688/96, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132930501877 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 373/17

	ACÓRDÃO


	: Nº 221/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – NÃO DESTACAR O ICMS DEVIDO – CONCEDER DESCONTO DO VALOR DO ICMS INDEVIDAMENTE  INDICANDO COMO DESTINO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos pelos documentos juntados em fls. 03 a 20, que as operações transitaram pelo Posto Fiscal de entrada  entre 06/2011 e 05/2013, datas anteriores ao plantão fiscal da autuação em 03/06/2013. Não restou caracterizado flagrante infracional. Operações iniciadas por contribuinte estabelecido no estado de São Paulo. Ilegitimidade ativa do estado de Rondônia para autuar contribuinte de outro estado da federação por omissões ou incorreções ocorridas na origem.   Aplica-se ao caso a Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reformada a decisão monocrática de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20132900100398

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 375/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 222/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – NÃO DESTACAR E RECOLHER O ICMS DEVIDO – INDICAR INDEVIDAMENTE COMO OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo estava obrigado ao recolhimento do ICMS pelo regime normal de pagamento, conforme se verifica de fls. 08 a 11, 21 e 22. Comprovado pelo sujeito passivo o recolhimento do ICMS através de DASN de fls. 34 a 36 e extrato da declaração de fl. 29 e 30 dos autos. Apuração e pagamento do imposto de forma incorreta, devendo ser mantido a exigência tributária, deduzindo o valor já recolhido de R$ 4.544,00 no DASN.  Descumprimento da legislação tributária. Contudo, com a edição da Lei 3756/2015 recapitulando a penalidade do Art. 78, III, “p” para o Art. 77, VII, “e-4” da Lei 688/96, alterando a multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto, em observância ao comando emergente do Art. 106, II, “c” do CTN. Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20152703200009

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 355/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 223/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FALTA DE PAGAMENTO DE DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Desconstituição do crédito tributário por força da comprovação às folhas 16 a 103 dos autos de que o imposto exigido no presente auto de infração fora devidamente recolhido. Infração Fiscal ilidida pela autuada desde a Instância Singular. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162930507006

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 376/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 224/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SUBFATURAMENTO – DANFE EMITIDO POR CONTRIBUINTE DE OUTRA UNIDADE FEDERADA – IMPOSSIBILIDADE DE CONFIRMAÇÃO DOS VALORES PRATICADOS - PRESUNÇÃO DE VENDA EM VALOR INFERIOR AO DE MERCADO – INOCORRÊNCIA - Não prospera a acusação fiscal de subfaturamento dos preços das mercadorias, quando o fisco não comprova que os valores praticados pelo sujeito passivo estão abaixo dos preços que normalmente pratica em outras operações. Presunção dos valores utilizados pelo Fisco para compor a base de cálculo para tributação não tiveram origem comprovada. Reformada a decisão “a quo” de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152903609515

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 570/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 225/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO EM SITUAÇÃO IRREGULAR ESTANDO O ESTABELECIMENTO COM A INSCRIÇÃO CANCELADA – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal se materializou em razão de que o sujeito passivo circulou em 21.02.2015, pelo Posto Fiscal de Vilhena/RO, com mercadorias estando em situação cadastral baixada desde 01.11.2012. No entanto, o sujeito passivo produtor rural, possuía nova inscrição estadual relativa à atividade de produção de grãos, tendo ocorrido omissão/incorreção no cadastro do fornecedor. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96, para a prevista no Art. 77, §1°, inciso I, da mesma Lei, no valor de 10 UPFs. Mantida a decisão de parcial procedência do auto de infração, alterado o valor da multa, imposto já recolhido pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900100814

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 101/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 226/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – NÃO DESTACAR O ICMS DEVIDO – CONCEDER DESCONTO DO VALOR DO ICMS INDEVIDAMENTE  INDICANDO COMO DESTINO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos pelos documentos juntados em fls. 03 a 24, que as operações transitaram pelo Posto Fiscal de entrada  durante o ano de 2012, datas anteriores ao plantão fiscal da autuação em 08/05/2013. Não restou caracterizado flagrante infracional. Operações iniciadas por contribuinte estabelecido no estado de Minas Gerais. Contudo, o sujeito passivo comprova o destaque do ICMS-ST juntando cópias das Nfes em fls. 40 a 67, bem como prova do recolhimento do ICMS-ST ao estado de Rondônia de fls. 68 a 87. Infração ilidida. Reformada a decisão monocrática de nula para a improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20122903700070

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 607/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 227/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – REUTILIZAR DOCUMENTO FISCAL - TRANSPORTAR MERCADORIAS COM NOTA FISCAL QUE JÁ HAVIA SURTIDO SEUS EFEITOS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática de improcedente o auto de infração em razão de a defesa ter apresentado provas do não cometimento da infração. Infração fiscal ilidida pela autuada, conforme se observa nos documentos anexados às fls. 20 a 24 dos autos. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163000100393

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 353/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 228/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LEILOEIRO - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS – SINTEGRA – DESOBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA no exercício 2011. Infere-se das informações constantes dos autos que o sujeito passivo é leiloeiro e que comprovou, quando solicitado, que suas atividades limitaram-se a leilão de bens públicos, o que o coloca sob o abrigo do Capítulo LVIII do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, artigo 812 “o disposto neste capítulo não se aplica às operações em que ocorra leilão”, inciso III “de bens de pessoa jurídica de direito público”, não havendo assim porque se manter a exigência de inscrever-se no CAD/ICMS/RO, bem como, de apresentação dos arquivos do SINTEGRA, de quem não se obrigava a cumprir as regras do artigo 812-A, face a não ter atuado em leilões que não aqueles do inciso III do artigo 812. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20152900409680

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 774/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 229/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO EM SITUAÇÃO IRREGULAR ESTANDO O ESTABELECIMENTO COM A INSCRIÇÃO CANCELADA – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que a motivação para o cancelamento do CAD/ICMS/RO do sujeito passivo se deu por falta de entrega de GIAM’s, sendo que conforme se comprova às fls. 06, 08 e 09, o sujeito passivo não é contribuinte do ICMS/RO e sim do ISSQN e que, em consequência, não está obrigado a possuir inscrição no CAD/ICMS/RO. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20153000109740

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 206/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 230/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS - CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM O DESTAQUE DO ICMS – INOCORRÊNCIA - Restou provado que a operação se refere a transferência de mercadoria entre estabelecimentos do mesmo contribuinte localizados em Rondônia e Amazonas. Reforma da decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente para improcedente o auto de infração, uma vez que a Súmula 166/STJ e o Recurso Especial Repetitivo nº 1.125.133/STJ reconhecerem que não constitui fato gerador do ICMS o deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte. Recurso de Ofício desprovido. Decisão por maioria de votos.

	PROCESSO
	: 20132930502904

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 473/17

	ACÓRDÃO


	: Nº 231/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – NÃO DESTACAR O ICMS DEVIDO – CONCEDER DESCONTO DO VALOR DO ICMS INDEVIDAMENTE INDICANDO COMO DESTINO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos pelo sujeito passivo que os documentos fiscais autuados foram corrigidos antes da data da autuação. Operações iniciadas por contribuinte estabelecido no estado de Minas Gerais. Penalidade recapitulada nos termos do art. 108 da Lei 688/96, para a multa prevista no art. 79, parágrafo único, vigente a época dos fatos, multa de 10 UPFs. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão monocrática de nulo para parcialmente procedente o auto de infração. Auto de infração extinto pelo pagamento, conforme comprovante às fl. 254.  Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20182700100038

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 155/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 232/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – IMPORTAÇÃO – DIFERENÇA DE BASE DE CÁLCULO – CALCULO DO ICMS IMPORTAÇÃO POR DENTRO –  BENEFÍCIO FISCAL LEI 1473/2005 – REGIME ESPECIAL DE IMPORTAÇÃO E TERMO DE ACORDO – INOCORRÊNCIA – Deve ser reformada a decisão “a quo” diante do entendimento unificado através do Parecer nº 254/19/GETRI/CRE/SEFIN, concluindo que para apurar a base de cálculo do ICMS/IMPORTAÇÃO deve ser considerada a alíquota definida na Resolução nº 013/2012 do Senado Federal, em face das vendas futuras ocorrerem em operações interestaduais, sujeitas à alíquota de 4% de produtos importados. No caso, as provas juntadas pela defesa às fls. 196 a 694, caracterizam que importou produtos por conta de terceiro, conforme a legislação vigente na época. Comprovado nos autos que o sujeito passivo apurou corretamente a base de cálculo da importação na forma da legislação tributária (Art. 18, § 1º, I da Lei 688/96), embutindo o ICMS por dentro. Infração ilidida. Reformada decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700100024

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 447/18

	ACÓRDÃO


	: Nº 234/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS/DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS/Diferencial de Alíquota na aquisição interestadual, conforme comprovam os documentos juntados aos autos.  Inteligência do artigo 13 §1º, XIII, “g”, item 2, da Lei 123/06. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de parcial procedência do auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172800300008 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20142900300111

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 404/19

	ACÓRDÃO


	: Nº 235/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – EXPORTAÇÃO INDIRETA – REGIME ESPECIAL SUSPENSO – INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que o Regime Especial de Exportação Indireta nº 175/10 não teve sua suspensão oficializada através do Ato nº 009/2013/GAB/CRE, conforme consta da informação prestada pela CRE/SEFIN às fls. 109 dos autos. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20142900100474

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 702/17

	ACÓRDÃO


	: Nº 236/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - OPERAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE GLP – ENVASE DE VASILHAMES POR EMPRESA DIVERSA – AUTORIZAÇÃO DA ANP – DESCONHECIMENTO DO FISCO ESTADUAL – OCORRÊNCIA - Acusação firmada na assertiva de que o sujeito passivo promoveu a circulação de GLP destinado a Rondônia, sem destacar nos DANFEs 71214 e 70553 o ICMS-ST. Não apresentado no momento do trânsito pelo posto fiscal o contrato válido para operação de empréstimo. Dos autos consta às fls. 45 a 52 o Contrato de Prestação de Serviço de Armazenamento, Envase e Carregamento de GLP, seu Termo Aditivo e autorização da ANP, trazido somente no momento de defesa. Convertida a operação de empréstimo em venda conforme DANFEs 71341 e 71376 (fls. 58/59 e 63/64) com o repasse do ICMS-ST devido. Aplicação do artigo 108 da Lei 688/96 para modificar a penalidade para a alínea “a”, inciso XVI do artigo 77 da mesma Lei, por dificultar e retardar a ação do fisco ao não apresentar o contrato de empréstimo no momento do trânsito pelo posto fiscal. Recurso de Ofício provido. Reforma da decisão “a quo” de nulidade para parcial procedência do auto de infração. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20152700100100

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 528/18

	ACÓRDÃO


	: Nº 237/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SIMPLES NACIONAL - ADQUIRIR MERCADORIAS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL SEM RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTA (DA) DEVIDO AO ESTADO DE RONDONIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias em operação interestadual sem apresentar o pagamento do ICMS relativo ao diferencial de alíquota (DA). A alegação de que os produtos adquiridos, insumos agropecuários, estariam isentos do ICMS estavam condicionadas a que estivessem registrados no órgão competente do Ministério da Agricultura na forma prevista do Anexo I, item 100, da tabela I, c/c o item 24, III, “a”, da Tabela II, do Anexo I, do RICMS/RO, que não se comprovou. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142800600020 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20133000600465   

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 103/18

	ACÓRDÃO


	: Nº 238/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO COM MADEIRAS - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS RELATIVO AO ENCERRAMENTO DA FASE DE DIFERIMENTO – OCORRÊNCIA – Deve ser reformado o Acórdão de nº 129/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, fls. 338,  diante do entendimento de que as razões que motivaram a nulidade processual foram sanadas conforme se verifica as fls. 343 a 346, oportunizando assim, a colocar o processo em condições de novo julgamento em 2ª Instancia, em face da legalidade do procedimento fiscal que lhe deu causa.   Dos autos verifica-se que a conduta do sujeito passivo contraria frontalmente a legislação de regência, art. 7º, §§ 3º e 5º do RICMS/RO, aliado ao fato de que não comprovou o recolhimento do ICMS relativo ao encerramento da fase de diferimento. Reforma do Acordão de nº 129/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de nulo para procedente o auto de infração, contudo, aplicada a retroatividade da Lei nº 3583/ 2015, que recapitulou e reduziu a penalidade prevista no art. 77, IV, “b”, , da Lei nº 688/96, de 150% do valor do imposto não pago, para o art. 77, IV, “a-1”,  da Lei nº 688/96, para 90% do valor do imposto não pago, por ser mais benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Retificação de julgado conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142800600020 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20133000600465   

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 103/18

	ACÓRDÃO


	: Nº 238/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO COM MADEIRAS - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS RELATIVO AO ENCERRAMENTO DA FASE DE DIFERIMENTO – OCORRÊNCIA – Deve ser reformado o Acórdão de nº 129/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, fls. 338,  diante do entendimento de que as razões que motivaram a nulidade processual foram sanadas conforme se verifica as fls. 343 a 346, oportunizando assim, a colocar o processo em condições de novo julgamento em 2ª Instancia, em face da legalidade do procedimento fiscal que lhe deu causa.   Dos autos verifica-se que a conduta do sujeito passivo contraria frontalmente a legislação de regência, art. 7º, §§ 3º e 5º do RICMS/RO, aliado ao fato de que não comprovou o recolhimento do ICMS relativo ao encerramento da fase de diferimento. Reforma do Acordão de nº 129/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de nulo para procedente o auto de infração, contudo, aplicada a retroatividade da Lei nº 3583/ 2015, que recapitulou e reduziu a penalidade prevista no art. 77, IV, “b”, , da Lei nº 688/96, de 150% do valor do imposto não pago, para o art. 77, IV, “a-1”,  da Lei nº 688/96, para 90% do valor do imposto não pago, por ser mais benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Retificação de julgado conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142930506754

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 194/18

	ACÓRDÃO


	: Nº 238/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SERVIÇO DE TRANSPORTE SEM EFETUAR O RECOLHIMENTO ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu. Sujeito passivo comprovou nos autos a emissão do DACTE nº 33666 e o recolhimento do imposto devido ao Estado de Rondônia. Reforma da Decisão Monocrática que julgou Procedente para Parcial Procedente o auto de infração. Ajustando-se o imposto devido com a aplicação da alíquota interestadual de 12%. Penalidade recapitulada nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a prevista no art. 77, §1°, inciso I da mesma lei, multa de 10 UPFs. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada, conforme se observa dos documentos anexados aos autos. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172702800009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 538/18

	ACÓRDÃO


	: Nº 239/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO COM MADEIRAS - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS RELATIVO AO ENCERRAMENTO DA FASE DE DIFERIMENTO – OCORRÊNCIA – Deve ser reformado o Acórdão de nº 129/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, fls. 338,  diante do entendimento de que as razões que motivaram a nulidade processual foram sanadas conforme se verifica as fls. 343 a 346, oportunizando assim, a colocar o processo em condições de novo julgamento em 2ª Instancia, em face da legalidade do procedimento fiscal que lhe deu causa.   Dos autos verifica-se que a conduta do sujeito passivo contraria frontalmente a legislação de regência, art. 7º, §§ 3º e 5º do RICMS/RO, aliado ao fato de que não comprovou o recolhimento do ICMS relativo ao encerramento da fase de diferimento. Reforma do Acordão de nº 129/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de nulo para procedente o auto de infração, contudo, aplicada a retroatividade da Lei nº 3583/ 2015, que recapitulou e reduziu a penalidade prevista no art. 77, IV, “b”, , da Lei nº 688/96, de 150% do valor do imposto não pago, para o art. 77, IV, “a-1”,  da Lei nº 688/96, para 90% do valor do imposto não pago, por ser mais benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Retificação de julgado conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172702800009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 538/18

	ACÓRDÃO


	: Nº 239/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO INDEVIDAMENTE DO ICMS-DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS DE BENS DO ATIVO PERMANENTE – INCENTIVO TRIBUTÁRIO LEI 1558/2005 – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito de ICMS-DA decorrente de bens do ativo imobilizado, prestando serviços de transporte em atividade não relacionada ao projeto de incentivo no modelo aprovado “ampliação”, e, desvinculado do produto incentivado (POSTES DE CONCRETO ARMADO) na forma do Ato Concessório nº 091/07/CONDER, fl. 195, (prorrogado pelo ATO nº 034/09/CONDER), fl. 197. Os serviços de transportes de grãos, efetuados para terceiros, não estão vinculados à produção de Postes de Concreto Armado, objeto do projeto de incentivo. Demonstrativo de cálculo do crédito tributário exigido (fls. 15 a 18). Descumprimento da legislação tributária, Art. 1º, III da Lei 1558/05. Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700500018

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 475/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 240/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OPERAÇÕES TRIBUTADAS SEM DESTAQUE DO ICMS DEVIDO -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu diversas operações de transferência de mercadorias em operações internas para outros estabelecimentos da mesma empresa, deixando de destacar o ICMS das operações, indicando serem isentas, além de outros produtos resultantes do abate (despojo de desossa-resíduos industriais) efetivada com isenção, todavia, tal isenção é condicionada conforme Nota 7, do item 24, da Tabela II do Anexo I do RICMS/RO. Dessa forma, afastada a exigência do ICMS sobre operações de transferência de mercadorias, na forma do item 81, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO, observando a Súmula 166/STJ e, mantendo a exigência relativa aos resíduos industriais por não abater do preço do produto, na condição estabelecida na Nota 7, do item 24, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para parcial procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172900301933

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 591/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 241/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EFETUAR A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SUJEITA AO ICMS ST - SEM EFETUAR PAGAMENTO –NULIDADE -  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadoria (farinha de trigo) alcançada pelo instituto da substituição tributária (Protocolo ICMS 28/93), sujeita ao pagamento do ICMS ST por ocasião da saída da mercadoria de seu estabelecimento sem efetuar o recolhimento do imposto devido por ST a Rondônia.  Autuação realizada pelo Posto Fiscal relativa a períodos anteriores, descaracterizando o flagrante infracional. Impedimento dos autores, nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula a ação fiscal, ressalvado ao Fisco o direito do refazimento da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700100253

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 391/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 242/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo apropriou-se de créditos fiscais em desacordo com a legislação vigente, em relação à aquisição de energia elétrica, serviços de telecomunicações e materiais de uso consumo no exercício de 2007. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão singular de nula para procedente a ação fiscal, contudo, aplicando à retroatividade benéfica da norma (Lei 3756/2015) no que tange a penalidade, art. 77, V, a, 1 da Lei 688/96 para 90% do valor do crédito apropriado indevidamente, conforme preceitua o Art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700600133

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 291/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 243/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL ENTRE ALÍQUOTAS – BENS/PRODUTOS DESTINADOS AO CONSUMO/ATIVO IMOBILIZADO -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, no exercício 2017, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição em outras unidades federadas de bens e produtos destinados ao consumo/ativo imobilizado. Reconhecido pelo fisco autuante a irregularidade somente dos documentos fiscais relacionados à fl. 283. O julgador singular reconheceu a parcial procedência e excluiu da fl. 283 as NF-e nºs 986, 48469, 97735 e 21012. Da análise nessa Segunda Instância fica excluídas também as NF-es nº 954 e 5887. Mantida a parcial procedência do crédito tributário devendo ser deduzido do seu total o valor reconhecido e recolhido pelo sujeito passivo conforme fls. 221/224 e 282. Recurso de Ofício desprovido e Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime. 

	PROCESSO
	: 20182700600125

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 292/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 244/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL ENTRE ALÍQUOTAS – BENS/PRODUTOS DESTINADOS AO CONSUMO/ATIVO IMOBILIZADO -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, no exercício 2013, deixou de recolher o ICMS-DIFAL ao qual estava obrigado quando da aquisição em outras unidades federadas de bens e produtos destinados ao consumo/ativo imobilizado. Reconhecido pelo fisco autuante a irregularidade somente dos documentos fiscais relacionados à fl. 154. O julgador singular reconheceu essa parcial procedência e excluiu também do crédito tributário a NF-e nº 5110. Da análise nessa Segunda Instância fica reintegrada ao crédito tributário a NF-e 5110, por se tratar de material de uso e não insumo. Mantida a parcial procedência do crédito tributário (fl. 154) devendo ser deduzido do seu total o valor reconhecido e recolhido pelo sujeito passivo conforme fls. 141/144 e 190. Recurso de Ofício parcialmente provido e Voluntário desprovido. Decisão unânime. 

	PROCESSO
	: 20143010400140  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 626/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 245/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA EM AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS – INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que a operação comercial foi forjada pelo emitente das NF’s a envolver indevidamente o sujeito passivo. Fraude denunciada junto à Delegacia de Polícia Civil, BO n. 155993/2017. Os documentos comprobatórios de fls. 25 a 57 e 85 a 112 atestam que o sujeito passivo não deu causa a essa operação comercial, não houve a aquisição de mercadorias e, por conseguinte deve ser afastado o crédito tributário reclamado. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração para declarar a sua improcedência. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132703700011

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 665/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 246/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO INTERNA -  VENDA TRIBUTADA – SEM DESTAQUE DO ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que houve a saída de diversos produtos constantes das notas fiscais relacionadas em fls. 08 a 20, emitidas entre julho e dezembro/2008, em operações internas sujeitos à tributação normal, sem destaque do ICMS devido. Débito não declarado e não recolhido ao Erário, afastando a decadência na forma da Súmula nº 555/STJ e, nos termos do Art. 173, I, do CTN. Descumprimento da legislação tributária (Art. 48 e 99, do RICMS/RO). Contudo, aplica-se ao caso a readequação da penalidade do Art. 78, III, “p” para o Art. 77, VII, “e-4” da Lei 688/96, alterando a penalidade de 40% sobre o valor da operação para 100% do valor do imposto atualizado, em observância ao comando emergente do Art. 106, II, “c” do CTN. Infração não ilidida. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20132900300779

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 400/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 247/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – NÃO DESTACAR O ICMS – CONCEDER DESCONTO DO VALOR DO ICMS – INDICAR INDEVIDAMENTE O  DESTINO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos pelos documentos juntados em fls. 03 a 32, que as operações transitaram pelo Posto Fiscal de entrada entre janeiro e abril/2013, em datas anteriores ao plantão fiscal da autuação em 05/05/2013, caracterizando o impedimento dos autuantes, por inexistir flagrante infracional. Operações iniciadas por contribuinte estabelecido no estado do Rio Grande do Sul. Ilegitimidade ativa do Estado de Rondônia para autuar contribuinte de outro estado da federação por omissões ou incorreções ocorridas na origem.   Aplica-se ao caso a Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reformada a decisão monocrática de nula para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20162900200115 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 282/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 248/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FRIGORÍFICO - PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM A COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO NA FORMA DA LEGISLAÇÃO – INCENTIVO TRIBUTÁRIO LEI 1558/05- INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos Atos Concessórios nº 009/2016 e nº 011/2016 CONDER, anexos (fls. 60 e 61), retroagindo seus efeitos a 08/03/2016, de forma a ampararem as operações realizadas pelo autuado de venda de carne com osso. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143010400162

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 108/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 249/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA –INCONSISTÊNCIA NA MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS NO EXERCÍCIO 2013 – OMISSÃO DE INFORMAÇÃO DOS ESTOQUES – NULIDADE –  O levantamento fiscal realizado carece de materialidade, não confere certeza e liquidez ao crédito tributário, uma vez que o Fisco não juntou aos autos o Livro Registro de Inventário de forma a comprovar o estoque final do sujeito passivo no exercício de 2013. A não declaração do estoquel final na GIAM do mês 03, do exercício de 2014 se constitui de indício que deve ser verificado no livro fiscal respectivo. Alterada a decisão singular de improcedência para nulidade do auto de infração. Ressalvado ao Fisco o refazimento do feito. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000600183

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 599/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 250/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS SOBRE ENTRADA DE MERCADORIAS ADQUIRIDAS EM OUTRA UNIDADE FEDERADA – OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher ao erário ICMS devido nas aquisições feitas em outras unidades federadas por contribuinte optante do Simples Nacional. Aplicação do inciso XIII, §1º, artigo 13 da LC 123/2006. Contudo, deve ser aplicada, nos termos da alínea “c”, inciso II do artigo 106 do CTN, a retroatividade benéfica da Lei 3583/2015 que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso IV, artigo 77 da Lei 688/96 e reduziu a multa de 150% para 90% do valor do imposto. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700500017   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 476/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 251/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FRIGORÍFICO – OPERAÇÕES TRIBUTADAS SEM DESTAQUE DO ICMS DEVIDO -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu diversas operações de transferência de mercadorias em operações internas para outros estabelecimentos da mesma empresa, deixando de destacar o ICMS das operações, indicando serem isentas, além de outros produtos resultantes do abate (despojo de desossa-resíduos industriais) efetivada com isenção. Afastada a exigência do ICMS sobre operações de transferência de mercadorias, na forma do item 81, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO, observando a Súmula 166/STJ, e mantendo a exigência relativa aos resíduos industriais por não abater do preço do produto, na condição estabelecida na Nota 7, do item 24, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para parcial procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700500016  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 477/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 252/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FRIGORÍFICO – OPERAÇÕES TRIBUTADAS SEM DESTAQUE DO ICMS DEVIDO -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu diversas operações de transferência de mercadorias em operações internas para outros estabelecimentos da mesma empresa, deixando de destacar o ICMS das operações, indicando serem isentas, além de outros produtos resultantes do abate (despojo de desossa-resíduos industriais) efetivada com isenção. Dessa forma, afastada a exigência do ICMS sobre operações de transferência de mercadorias, na forma do item 81, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO, observando a Súmula 166/STJ, e mantendo a exigência relativa aos resíduos industriais por não abater do preço do produto, na condição estabelecida na Nota 7, do item 24, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para parcial procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100672

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 072/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 253/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE RESSARCIMENTO ICMS/ST - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos pelo sujeito passivo que efetivou o ressarcimento de ICMS-ST de operações interestaduais na forma da legislação tributária, conforme demonstrado na mídia ótica de fl. 124. Comprovado que na apuração da exigência fiscal não se observou as operações de vendas destinadas ao Estado do Acre, quando da apuração do crédito tributário, fato confirmado em manifestação do Fisco autuante em fls. 138-v e 139, ao analisar o conteúdo da mídia apresentada pelo contribuinte. Infração ilidida. Mantida a decisão singular de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20113000100199

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 796/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 254/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE COMPARECER AO LOCAL DETERMINADO PARA BAIXA DO TERMO DE LACRE – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal efetivada em 30/09/2011, demonstra que não houve a baixa do Termo de Lacre nº 20111160005571 de 17/09/2011, no prazo definido na legislação tributária. Contudo, restou provado nos autos pelo sujeito passivo que as mercadorias objeto da exigência fiscal foi internada no Estado de destino em 17/10/2011 (fl. 22), data anterior a notificação do auto de infração, ocorrida em 06/12/2011 (fl. 14). Infração Ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100718

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 515/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 255/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – Afastada a acusação de emissão de documentos fiscais (fls 03 a 14) em desacordo com a legislação tributária. Contribuinte optante do Simples Nacional, dispensado de destacar o ICMS no documento fiscal. Eventual destaque do imposto em vendas a consumidor final, não constitui crédito a ser indevidamente apropriado por contribuinte do imposto. Reformada a decisão singular que julgou nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900500095

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 282/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 256/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INTUITO COMERCIAL – AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos ausência de Designação da Autoridade Administrativa Competente para execução dos trabalhos, inteligência do art. 65, V, da Lei 688/96. Notas fiscais objeto da autuação, referem-se a meses anteriores, descaracterizando o flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou pela nulidade da ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700200107

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 142/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 257/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS  - EFD 2015 - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – NULIDADE – Consta da descrição da infração  que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas – EFD/2015, notas fiscais eletrônicas referentes a aquisição de mercadorias, conforme Anexo I às fls. 09 a 12. Aduzido pelo sujeito passivo a nulidade do auto de infração face ter ultrapassado o escopo da DFE (fl. 26) que estava limitado às operações interestaduais de aquisições de mercadorias, havendo o Fisco alcançado todas as suas operações de entrada, inclusive as internas que representam 92% das notas fiscais autuadas. Confirmada a nulidade arguida, conforme chaves de acesso indicadas no Anexo I do auto de infração. Reforma da decisão singular de procedência para nulidade do auto de infração. Ressalvado ao Fisco o direito a um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700200108

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 152/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 258/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS  - EFD 2016 - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – NULIDADE – Consta da descrição da infração  que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas – EFD/2016, notas fiscais eletrônicas referentes a  aquisição de mercadorias, conforme Anexo I às fls. 08 a 11. Aduzido pelo sujeito passivo a nulidade do auto de infração face ter ultrapassado o escopo da DFE (fl. 31) que estava limitado às operações interestaduais de aquisições de mercadorias, havendo o Fisco alcançado todas as suas operações de entrada, inclusive as relativas as operações internas. Confirmada a nulidade arguida, conforme chaves de acesso indicadas no Anexo I do auto de infração. Reforma da decisão singular de procedência para nulidade do auto de infração. Ressalvado ao Fisco o direito a um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700200106

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 153/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 259/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS  - EFD 2014 - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – NULIDADE – Consta da descrição da infração  que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas – EFD/2014, notas fiscais eletrônicas referentes aquisições de mercadorias, conforme Anexo I às fls. 08 a 11. Aduzido pelo sujeito passivo a nulidade do auto de infração face ter ultrapassado o escopo da DFE (fls. 26) que estava limitado às operações interestaduais de aquisições de mercadorias, havendo o Fisco alcançado todas as suas operações de entrada, inclusive as internas. Confirmada a nulidade arguida, conforme chaves de acesso indicadas no Anexo I do auto de infração. Reforma da decisão singular de procedência para nulidade do auto de infração. Ressalvado ao Fisco o direito a um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133000400230  

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 351/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 260/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDA NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS – OCORRÊNCIA - A acusação de que o sujeito passivo deixou de registrar em seu Livro de Registro de Saída diversas notas fiscais no exercício de 2011, conforme relatório de fls. 07 e 08 foi afastada em razão de ter o contribuinte comprovado o destaque do imposto exigido e o seu recolhimento através da emissão de cupom fiscal para cada nota fiscal eletrônica emitida, conforme provas fls. 23 a 220.  Mantido o crédito tributário relacionado a penalidade representada pela multa no valor de R$25.708,32 já paga pelo sujeito passivo conforme comprovação de fls. 20. Declarado indevido o restante do crédito tributário lançado no valor de R$13.077,24, representado pelo imposto, juros e atualização monetária. Auto de infração extinto pelo pagamento em razão disposto no art. 156, I, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20133000100141  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 968/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 261/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de registrar no livro registro de entradas de mercadorias, notas fiscais relativas à entrada ou aquisição de mercadorias no exercício de 2011. A materialidade da infração praticada pelo sujeito passivo, bem como a sua condição de contribuinte do ICMS se encontram comprovadas às fls. 12, 19 a 40 e 77 dos autos. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, em razão da recapitulação da penalidade apontada na inicial para o art. 77, XI, “d”, da Lei nº 688/96, manteve-se a mesma penalidade, ou seja, multa de 02 UPF’s/RO por documento fiscal não escriturado no livro registro de entradas de mercadorias correspondente a 488 notas fiscais, no período fiscalizado. Afastada a aplicação da multa relativa as notas fiscais de valor inferior a 02 UPF’s/RO. Reforma da decisão singular de improcedência para parcial procedência do auto de infração.  Recurso Voluntário e de Ofício parcialmente providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900101291

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 140/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 016/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/ST/MULTA – CONTRIBUINTE DE OUTRA UF - REMESSA DE VEÍCULOS NOVOS SUJEITOS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA CONTRIBUINTE RONDONIENSE – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprova que o destinatário dos veículos possuía Regime Especial e Termo de Acordo sob nº 21/2006 vigente à época dos fatos. A Resolução Conjunta GAB/SEFIN/CRE nº 10 de 31/10/2001 estava em pleno vigor, sendo revogada somente em 01/08/2008 pela Resolução Conjunta 03/08/GAB/CRE/SEFIN e a mesma envolvia os Convênios 50/99, 37/92, 132/92 e 81/01. O argumento da revogação do Convênio por si só não torna sem efeito a Resolução nº 10/01. Consta cópia do Regime Especial e Termo de Acordo em favor de Portela & Souza Comércio de Veículos Ltda, fls. 40/49. Deve-se considerar que o cálculo efetivado pelo sujeito passivo está correto, efetuando a redução de base de cálculo na forma do item 15, da Tabela I, do Anexo II, Nota 2, do RICMS/RO. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 152/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20113000100173

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 104/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 017/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA 
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO – INFORMAÇÃO INCORRETA NA GIAM – IMPROCEDÊNCIA  – Deve ser reformada a decisão de Segunda Instância que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal, uma vez que ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo lançou informação incorreta nas GIAMs de 2009, entretanto, realizou denúncia espontânea, antes da autuação desconsiderando o saldo credor apropriado e efetuando o recolhimento do imposto apurado no seu livro fiscal próprio nos meses seguintes. Reforma da decisão de Segunda Instância de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão Unânime.
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 Presidente do TATE/SEFIN
_881983852.doc


�












